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DECRETO LEGISLATIVO N° 2.035, DE 2015
(Autoria do Projeto: Vários Deputados)

Fixa o ,ubeidio do, deputados disWtais a
partir de jO de fevereiro de 2015.

Considerando os ar. 21, 20 e 32, § 3°, da Constuilção Federal, que
Imitam o subsdV dos deputados st1tals a 75% por cento do subsidio dos
deputados federais;

Considerando o Decreto Legislauvo no 276, de 2014, do Congresso Nacional,
publicado no Diário Ofid& da União de ig de dezenbo de 2014, que ftø o subsidio
dos membros do Congresso Nacús& rio valor de R$ 33.763,00 a pardr de j0 de
fevertode 2015:

Considerando a aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ri° 288, de
2014, pelo Plenário da Câmara Legislativa do Disbito Federal, oconida na Sessão
Extaordlnárla de 18 de dezembro de 2014;

Faço saber que a Câmara Legisiauva do Disbito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte Decreto Legisiadvo:

Art 1° 0 subsidio mensai dos deputados disifitais, a parfir de 1° de
fevereiro de 2015, é fixado no vaior de R$25.322,25, conespondente a 75% do
subsidio dos deputados federsa

A 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
kt 30 Revogam-se as dbposlçães enl mntiflo.

Biaslia, ‘,i. dejanáode2ol5

DEPUTAL.A LEÃO
p,s,&enw

Redações Finais

PROJETO DE DE.E1t LEGISLATIVO N° 288, DE 2014
REDAÇÃO FINAL

Fixa o subsidio dos deputado. distrital, a
partir de 10 de fevereiro de 2015.

A CÂMARA LEGISlATIVA DO DISTRTTO FEDERAL decreta:
Art 1° O subsidio mensal dos deputados distritais, a partir de 1° de

fevereiro de 2015, é fixado no valor de R$25.322,25, con-espondente a 75% do
subsidio dos deputados federais.

Art 20 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Au. 3° Revogam-se as disposiçães em nbtlo.
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Sala das Sessães, 18 de d&enbro de 2014.
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PROJETO DE LEI N° 1.804, DE 2014

REDAÇÃO FINAL

Dispae sobre a proibição da circulação de
veloulos de frado animal em vias do
Disfrite Federal, dá outras pmvldáncla.

A CÀWM LEGISLATIVA DO DISTRITO OERA1. decaia:

CAPftJWI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ait jO Para efeitos desta Lei, cor’sideram.e animais aqueles patetentes
às ees eqçina, mor, asiiine, crtrla, oIrm e bovina.

Aot 2° FIca proibida a drcuiação de Veicuios de Tração Animal — VrA em
áreas urbanas e vias públicas pavimentadas do Distrito Federal.

Art 3° É vedada a permanência desses animais soltas, peados, atados por
cardas ou por outros meios de contenção, em vias ou em iogradouros púbUcos do
Distrito Federai.

CAPÍTULO II
DOS VEÍCULOS DETRAÇÃO ANIMAL

SEÇÃO!
DA REMOÇÃO

Ait. 40 O VTA que conbwle o dst no art 2° desta Lei deve ser
removido para depósito determinada pelo Departamento de Trânsito do Ditito
Federal - DETRkN(OF.

§ 1° Para proceder à remoção do veículo, pode o agente de trânsito requerer
força poidal.

2° O agente de trânsito deve iavrar termo de remoção numerado, em duas
vias, do quai deve constar:

— iocai, data e hora da remoçâo do veícuio;

II — desolção sudnta das características do veículo, especificando dementes
necessárias à eia idenlificação;

III — tfiCaÇIO do proprietário do veículo, caso seja possível, ou de seu
condum

IV — disafrainação de eventual carga;

V - Idenuncação do agente de trâraito que lavrou o temo de remoção:
VI — número do termo de recolhimento do animal.

§ 30 A primeira via do terno de remoção deve ser encaminhada ao depósito
de desdno do vrA e a segunda via deve ser entregue ao condutor do VIA.

SEÇÃO u
DO RESGATE DO VEÍCULO

Aat 5° O VUA removido, bem como a respe&,a caaga, pode ser resgatado,
após o pagamento de teus, em até 30 dias corTIdos, conte&,s a partk da cia
subsequente ao da remoção.

CAPÍTULO 01
DOS ANIMAIS

SSOI
DO RECOLHIMENTO

Art 6 O animal encontrado nas sibiações vedadas pelas anta. 20 e 3° desta
Lei deve ser relido peio agente de trânsito, que deve acionar a Secretaria de
Agricultora, Pecuária e Desenvoivimento Rural — SEAGRI para o seu recolhimento e
requisitar força polciai, se necessário

§ jO A 5EAGRI deve lavrar temo numerado de recoihimento do animal, em
duas vias, do quai deve constar:

— local, data e hora do recolhimento do animal;
E - descrição sucinta das caridnfs&as do astral;
DI - identificação do proprietário, se atendo;
IV — ldentficação do ftmcrârlo da SEAGRI responsável pelo transporte do

animai e do veicuia por eie conduzido;

V — número do terma de remoção do veículo, no caso de VIA removido pelo
DEFPAN/OF.

§ 20 A primeira via do termo de recolhimento do animal deve permanecer
com a SEAGRI e a segunda via deve ser entregue ao responsável polo animal, se
houver.

Art 7° A SEAGRI, quando não provocada pelo agente de trânsito, por
entidades de proteção e defesa dos arimais ou por qualquer do povo, deve ag de
ofido, rlhendo o antnial que se encontre nas situações vedadas art. 3° desta
Lei.

Pa4iít )a’m. Para o recoltimesito do animal, a SEAGRI deve estar
disporu’vel em regime de plantão a qualquer momento e pode adonar apoio do
agente de trânsito e força policial.

At 8° O Instituto do Meio %nblente e dos Recursos Hídricos do Distrito
Federal — Brasila Amblental’— IBRAM deve agir de ofido ou quando provocado por
qualquer do povo na fiscalização de maus-tratos contra as animais.

Pardg,Wv tnku A SEAGRI deve prestar apoio logística ao lERAM pan
transporte e albergamento dos animais.

SEÇÃO o
DOS PROCEDIMENTOS

Ast 9° Os aoimata recdh!dos devem ser micangnhados ao curral da SEAQU
ou, em caso de em,er*cla, a local onde se lhes possa prover atendimento
vet&n&lo Imediato e devem ser subnwts aos segeintes procedimentos:

- exame dín realizado por médio-veterInário pera avaliação das
condições físicas gerais dos animais;

II — coleta de material para exames necessários;
III — manutenção em local Isolado, até que exames e avaliação clínica

afastam a hipótese de moléstias infectocontaglosas ou zoonoses;
IV — manutenção em condições que lhes proporcionem comodidade, abrigo

das Intempéries, alimentação e manejo adequado;
V — registro e Identificação por meio de ,v.bvdilp ou outra tecnologia

compaifeel que resguarde o ban-r do animal.

§ 1° Tratando-se de equinos, deve ser ainda realizado o exame de Manta
Infecciosa Equina - AJE

20 Os agentes pLaco, responsáveis pela apreensão e polos cuidados com
os animais apreendidos devem observar esoltarnente as normas vigentes de
proteção aos animais, respondendo administrativa, dvii e penaimente por maus
tratos que cometem no exercido de suas atribuições.

SEÇÃO 01
DA DESTINAÇÃO

Ait 10. Os animais recolhidos tèm as seguintes destinações:
— resgate pelo proprietário;

U - doação prioritária paa associações dvis, sem fins locativos, que testam
por finalidade estatutária a oteção aos animais;

m - axanlnhamento a fiel depositário;
IV - doação pari pessoa Feira ou )zt previanente cadastrada jtmto à

SEACRI;

V — guarda pela SEAGRI para uso em serviço;
VI — eutanásia, nos casos específicos autorizados por esta Lei.
Pa,Sg,aiD doMo. Na impoasibiiidade de destinação das animais conforme as

hipóteses previstas no 0p04 1 a VI, fica o Govemo do DistrIto Federal responsável
pela guarda do animal, que deve ser alocado em santuário a ser alado para esse
fim.

Art. 11. Do termo de doação ou depósito, deve constar que o donatária ou
o fiei dcast&t recebe o animal medta,te as seguirias obrigações:

- ministrar-lhe as cuidados necessários;

II— não exibi-lo em rodeios e similares;
111— não utilftá-io no meio de tração em meio urbano;
IV — não transferi-lo a terceiros;

V — não destiná-lo a particulares ou a Instituições que possam submetê-lo a
procedimentos de ensino, teste ou pesquisa;

VI — não destiná-lo a consumo;
VII — comunicar os casos de morte do animal, dá fiel depositário ou do

donatário.

§ 1° No asa de enim* com problemas ffslcss ou de saúde, devem ser
respeitados as lkni e es oxlentaçües coxntes do temno de doação ou aepóslto.

§ 20 Deve o donatárlo ou o depositário apresa,a comprovante de
propriedade, locação ou ndwaeib do local para o qual o animal seja dnado.

Ara, ti. Em caso de abuso ou maus-tatus aos animais:
1 — deve a SEAGRI solicitar a presença do IBRMI para iavratura do

respecWo auto de imitação com íulot na legislação vigente;
II — o IBRAJI deve encaminhar o auto lavrado para as autoridades

competentes, que devem lnldar o procedimento Invesugadvo;
III — o animal não é devolvida ao Infrator.

soneçio x
DO RISCA 77

Ara, 13.0 proprietário do animal que tenha direito a resgatá-lo deve fazo
no prazo de 5 dIas úteis, contadas a partir do dia subsequente à data da remoção.

Pa,4wfo ibt Se lave necesade de realização de exame 040
resultado não se ccrJeça antes de 5 dias, fica o prazo pronogado até que cesse a
suspeita de moléstia, quando então o animal é liberado,
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a 14.0 resgate do animal por sai pmflUrio sedâ medinte:

1 — apresentação da carteira de vadnação ou do comprovante de aplicação
de vacinas obrigatórias para a espécie no Distrito Federal, conforme legislação dos
órgãos competentes;

II — pagamento de taxa de remoção, exames obrigatórios, registro e inserção
de mfcochlp e diárias de permanência, computados o dia do recoihimento e o da
saída;

Iii — comprovação da propriedade do animal, por meio de documentos ou de
duas testemunhas que possam atesti-ia;

IV - transporta adequado que garanta o bemw do animal e a segnça
no trânsito;

V - apresentação de cowçronnte de ropriedade, ixação ou arrendamento
da iocaiização para a quai o animal seja destinado.

Parágsr úrja Se oirnávei de que trata o irso ‘1 não estiver em reme do
proprietário do animal, este deve apreseii &omimito ubsato pelo proprle&io
do imávei, o qual é corresponsávei pela pemianãnda do animal no iocai.

Art. 15. Se o proprietário Informar que seu animal Um foi subtraído
mediante roubo ou furto e que a infração a esta Lei foi cometida por quem dele se
apoderou, deve apresentar o respectivo Boletim de Ocorrência, com data anterior à
do recolhimento do animal, de nodo a Iniciar os trámites para o seu resgate.

Ait 16. Nos casos de reincidência, do proprietário ou do animal, na violação
do disposto nos artr, 20 e 30 desta i.ei, não é permitido o resgate do animal, que
deve ter as demais destinações estabeieddas no ant. 10.

svasrçío n
DA ELffAN&A

Aat 17. Devem ser eutanaslados os animais:

- era estado de sofrimento que não possa se atenuado por oLto melo;
Ti — portadores de m&tias dminantes de elmbiação, conforme

legi&ação sanitirla espeofica.

1° No caso de animal exontrado em via pública na situação de que Data o
inciso 1, o animal deve ser imediatamente eutanasiado no local em que seja
encontrado.

§ 20 A eutanásia deve ser realizada conforma a resolução em vigor do
Conselho Federal de Medidna Veterinária.

3° Em qualquer caso, a eutanásia só pode ser praticada por médico—
veterinário.

CAPÍTULO XV
DOS PROGRAMAS DE CAPACTAÇÃO

Art lã. O Govn do Distrito Federal deve desenvolve polilcas póbitas
para formação e qualfkação de trabalhadores que desejem migrar do uso de VTAs
para a coleta sa’etiva de liso com autos meles de transporte au pan cxitras
ativida

CAPÍTULO V
DOS CONVÉNIOS

Art 19. Fica autorizada a ceiebração de convênios entre órgãos do Poder
Púbtco e associações civis, empresas de Iniciativa privada, universidades e outras
instituições para os seguintes fins:

— dar publicidade ao teor desta LeI;

a — desenvolver programas de formação profissional que permitam o retomo
ao mercado de trabalho daqueles que deixem de explorar seus animais para fração
de vefrules e outros serviços;

DI- fiscalizar o oimprimemito das restrições por esta Lei impostas;

IV — prover atendimento veterinário aos animais.

CAPÍTULO VI
DAS TAXAS E DAS PENALIDADES

Ali. 20. Para o resgate do ViA removido, o proprietário deve pagar ao
DEÍRANIDF taxa no valor de R$ 50,00.

At 21. No ato do resgate, a SEAGRI deve cobrar do pmprietãrio do animal
as taxas referentes aos seguintes serviços:

— realização de exames necessários à elucidação da suspeita de doenças
infectocontagiosas e de zoonoses, além dos medicamentos utilizados;

TI — remoção;

ar - registo e inserção da mbxft
IV - diárias de rTtanuterção;

V — exame ce AIE

VI — eutanásia.

Pata4’ ch*c. Os valores cobrados obedecem à seguime tabela, expressa

Equinos Muares Asininos Bovinos Caprinos Ovinos
Remoção 300,00 300,00 300,00 300,00 300,00 300,00
i’cod, e 30,00 30,00 30,00 MIA MIA NIA
registro

Diária e 250,00 250,00 250,00 50,00 50,00 50,00
manutenção

Eutanásia 300,00 300,00 300,00 200,00 200,00 200,00

a 23. O desatilmento das obrigações presentes no a LI implca o
cancelamento do termo da doação ou depósito e muita no valor de P450000, que
deve ser revertida ao Fundo de Amparo aos Animais da Tração.

Art 24. Os valores por esta Lei mencionados são reajustados pela variação
acumulada no exercícIo anterior do indica de Preços do Consumidor Amplo — IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estadstica — IBGE, ou, no caso de
sua extinção, é adotado outro índice criado por legislação federal, que reflita a perda
do poder aquisitivo da moeda.

Art. 25. Efetivada a doação a que se refere o art 10 desta Lei, fica o
donadrio isento do pagamento de taxas.

a ze. No caso de que fraca o art 15, a exibição do Boletim de ocontscla
esime o pmfltário do animal do pagamento da taxa de remoção e das diárias de

manutenção, permanecento devidas as demais taxas.
Ait 27. É responsável pelo pagamento da taxa da eutanásia do anbnai o

seu proprietário, se conido, ainda qUe a sftim que justifique esse
procmento tenha decorrido de acidente.

cAPÍTuLO vii
DO FUNDO DE AMPARO AOS ANIMAIS DE TRAÇÃO

Art 28. Fica criado o Fundo de Miparo aos Animais de Tração — FMT.

Art 29. O FMT é destinado para a melhoria do bem-estar dos animais
recolhidos ao carnal da SEAGRI, indusive daquelas não utilizados para tração, sem
prejuízo da dotação orçamentária a que se refere esta Lei.

a 30. Constituem reo. do FMT:

- o produto da errecadação das mtitas admirfistativas e das taxas
previstas nesta Lei;

II- as doações de pessoas ffsicas mi jtwlacas.

Aft. 31. O FMT é gemido pela 5EAXR1, ? deve prestar contas
mensalmente dos valores arrecadados e despendidos.

CAPÍTULO VIU
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Axt 32. Esta Lei entra era vigor 730 dias após sua publicação e lhe deve ser
dada ampla publddade, revogadas as disposições em conDiria.

Art 33. Esta Lei deve ser regulamentada em go dias.

Sala das Sessões, 16 de deremiso de 2014.

Tenno de Remoção do Velado
Número do termo

DeIção do nb,Io

Pmpflflrlo ou condutor do váub

Número do Termo de Recolhimento
do AnImal

PossuI carga? Especifique.

Agente de Tuinsito rsponsávei

Leal da remoção

Data e boa da remoção

ANEXO!

eu reais:

Obsenaçftes

Asbiatim do Agente de Trânsito Asslnatin do proprietário ou doAd. fl Em caso de mausfltos, são ainda apIcadas mui conforme os
eito. 1° e 2° da Lei n° 4.060, de 18 de desembro de 2007.
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ANEXO II

Tenno de Recolhimento do Animal

Númeno do termo

Deiçio do animal

Pmpaierio do animal

Número do Teimo de Ranoção do
Veirnilo, no caso de flA

Agente da SEAGRI responsável

Local do recolhimento

one hora do rwsihimento

Observações

Assinatura do Agente da SEAGRI Assinatura do proprietário ou do
condutor

ANEXO fiZ
Termo de Doao ou Depóto

Númeno do termo

Nom, do donatádo ou do fiel
deposttádo

Endereço da propriedade

Imóvel prówb ou arrendado?

Documento comprobatório da
prowledade

Pan qual finalidade será utilizado o
animal?

Agente da SEAGRI oo entidade de
protação animal rmnsável

Local

Daaehan

OMgaçõee do Donatádo e do Fiel Depositária.
- Minbbar ao animal os cuidado. necessários;
- Não exibir o animei em rodela. e similares;
- Não utilizar o animal orno meio da fração em meio urbano
- Não destinar o animal a panticijiares ou a instituições que poisam submetA-lo a
procedimentos de ensino, ta ou pesquisa;

- Não destinar a saimel • conaumo
- Comunicar a. caso, de mora de animei, do fiel depositário ao do donatádo
- No caso de animais mm pntbla,naa 4dm. ou de da
a) O antenal não pode n ano nada
b) O saimel pred de acompanhamento vewinádo flntsj
- o deaumpdmento dessa obrigações implica cancelamento desta Termo e
muita de R$S0O,OO, onfomie previsto no art 23 da Lei Oletaltel n0

Assinatura do Agente da SEAGRI ou Ainabzra do donabdo ou do fiei
da entidade de proteção animal depositário

responsável

Atos Administrativos
ATO DO PRESIDENTE N° 5’ DE 2015

A PRESIDENTE DA CANAR LEGISLATiVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas afrlbuiçâes regi mentais e nos tennos da Lei distrital n°4.342/2009, RESOLVE:

do gabinete parlamentar do depulado Prof, Israel (LP).

2- EXONERiR, a.pedido, a partir de 09/01)2015, GYAN DOS SANTOS
BORGES, matricula n° 20.407 do cargo de Seueiárlo Parlamentar, SP-04, do Bloco
de Susftntabiudade, Trabalhismo e Solidariedade. (LP),

Brasõia, 1 , de janeiro de 2015.

Disputa taXo

ATO DO PRSIDENTE N° 1 C , DE 2015
A PREStO ENTE DA CÁMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de

suas ab-lbuiçóos regimentais, RESOLVE:
A’t 1° DEVOLVER a sewldcm MEIRE Lua LOUSA, mabtjia n°18.974, ocupante

do cargo do Cargo Especial de Gabinete, a-oõ, a sua lotação de origem, gabinete parlamentar
do deputado Wasny de Roure, colocada à dispo&ção do Gabinete do Presidente pelo Ata do
Presidente n° 2S2, de 2013, publicado no DC. de 17 de naio de 2013.

Ast 2° Este ata entra ei, vigor na data de sua publicação.
Art 3° Revogam-se as dionLçaa em

Breolta, L de janeiro de 2015.

DepulaaLEÃO

ATO DO PRESIDENTE N°7 7- DE 2015

A PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas afribuiçdes regimentais e nos termos da Lei distrital n°4.342/2009, RESOLVE:

EXONERAR, a partir de 19)01)2015, AUNE MARIA DE OUVERA
SILVA, matrkuaa n°20.021. do cargo de Seaetâlo Parlamentar, SP-03, na Uderança
do Pt (1?).

• Eraslia, 12 de janeiro de 2015.

DeputadStLEÃO
P,esfan

ATO DO PRLSIDEN1I t DE 2015

O Pssa* da Cb,in Laçusava do Ddst rsi, vos dama ttjçõe
ragtnetab, tardo ara o dwovio na as. 33 do rtçkTwdo in,os do QDF e na Ra n°
16/1991, RESOLVE,

DECA que, a patfr do Ido jaa do 2015, os anves a sag& rdreda.,
antalornm*ns ra udm’ do PR, saio tséoi pam o Sbo p0’ &esa

MttM Hansa Canga Fs’çSo
20.501 Raimundo Rln,stio Paz Canga Espedal do Satinata a-a.
20.367 José Pedro de Abres Cawalte seortarta Panlametar SP-05

20.535 Emesa. de alteia Fernanda Senatarta Padareitar SP-05

205h Barco Diego Bana. do Trindade Sansirto Psdann-eitar 57-04

20.505 José do Alunas Dia Rama. Carga Espedai do osténeta a-az
20.517 José Landkni Rosa Cargo Espedei do Gatéra a-o4
WASS __ Asjfl RrsanS 0at Cato do nda age
20.500 Wadt, Fevfl da Sua 5eednt Pflr 05

tal doladaode 2015.

DepataAO

ERRATA

No lIam la do Ate do Presidente n° 005/2015, publicado no Diário da Cárnara

Legisiatva do Distrito Federal de 2 de janeiro de 2015,

ONDE SE Lt DANNYaLE LEITE BARSOSA
LEIA-SE DANNYBLE LUTE BARBOSA SOUZA

Brasilia, L de janeiro de 2015.

DeputadÇbíA LEÃO
Presidente1- EXONERAR, a p&dO, a partir de 09)01/2015, LEANDRO MARTINS

DO NASCIMENTO, mab*uia n° 20.148, do cargo de Secretário PadameiDr, 57-04,
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ERRATA

No tem 2 do Ato do Presidente nO 64/2015, publicado no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal de 9 de janeiro de 2015, que trata da nomeação de
ELZINEI RODRIGU5 CARDOSO,

ONDE SE LÊ Cargo de Natureza Especial, CNE-O1
LEIA-SE Cargo Espedal de Gabinete, CL-01.

Braslia, 1 1 de janeiro de 2015.

Deputada ÍLEÂO
&dente

ERRATA

Senhora Presidente,

Solicito a publicação de errata no diária da Câmara Legislativa — DC
referente à publicação em 12 de janeiro de 2015:

“Delego a competência para a servidora
Dannyeie Leite Garbosa Souza matrícula 20,572-20,
chefe de gabinete, para assinar falhas de ponto,
memorandos e demais documentos deste
gabinete.”

Para que onde se è a matricula 20.579-20 da Dannyelle Leite Bartosa
Sauza - Diefe de Gabinete leia-se a matricule 20.572-90.

Neste seido, soicitamos regIstro e pubicação.

No Icem 2 do Ato do PresIdente no 68/2015, publicado na Diário da Câmara
Legislauva do Distrito Federal de 9 de janeiro de 2015, que trata da nomeação de
NAuS CRISUNE MARINHO DE FARIA,

ONDE SE tÊ gabinete parlamentar do deputada lira
LEIA-SE no Bloco Amor par Brasfila.

BrasOla, i .1 de janeiro de 2015.

Deputada

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
N t” GABINETE DEPUTADO RODRIGO DELMASSO

Memorando n°007/2015 - GDRD

IGO DELMASSO
Deputada Distrital

Diretoria de Recursos Humanos

PORTARIA-DRH N° 2 DE 7 DE JANEIRO DE 2015
A DIRETORA DE RECURSOS HUMANOS DA CÂMARA LEGISLATIVA DO

DISTRITO FEDERAL, no uso da competénda que lhe foi delegada pelo inciso III do
aft. 1° da Portaria n° 32/2005 do Gabinete da Mesa Diretora, tendo em vista o que
dispõe o aft. 114 da Lei Complementar n° 840, de 2011, qc o 5° do art. 2° da
Emenda Consdbscionai n° 41/2003; e o que consta no Processo n°001-001078/2014,
RESOLVE:

CONaDER, a partk de 7 de dezembro de 2014, à servidora NOLMEA
RODMGUES CRUZ, matrícula n° 11.38248, ocupante do cargo efedvo de Assinte
Leglsiadvo, categoria Assistente Legi&auvo, abono de pemianénda, equtalente ao
vaio.- de sua contobuigio previdenclála, ssmper,dendo-se o berie6do em casa de
eçosentadala. [1

EDgILVASENA
DIre ra de Recursos Humanos

PORTARIA-DRH N°3, DE 8 DE JANEIRO DE 2015
A DIRETORA DE RECURSOS HUMANOS DA CÂWJ4A LEGISLATIVA DO

DISTRITO FEOa4L, no usa da canpetêixla que lhe foi delegada 1° & art 4° do
Ato da Mesa Olrea n° 67/2009, tendo em vi o disposto na Li disaltai n°
4342/2009, art, 20, lndso III e, ainda, o que consta o Processo n° 001-000209/2014
RESOLVE:

AUIVRflARo retomo à lotação de origem no Setor Dfrigaçâo do servidor
FAStO RIVAS DE ALMEIDA RSCHER, mabtuta 11,336, ocupante do carga efedvo de
Téwlco Leglsiadvo, categoria Fotógrafo, abjalmenta com lotação provisória naCoordenadorla de Cerimonial, bem como AUTORIZAR a sua lotação provisória na
Seção de Editoração,

EDIUIA SENA
Diretora de Recursos Humanos

PORTARIA-DRN N° 4, DE 9 DE JANEIRO DE 2015
A DIRETORA DE RECURSOS HUMANOS DA CÀP-14FA LEGISLXIIVA DO

DISTRITO FEOBtAL, no uso da conoetênda que tie foi delegada — lndsa III do
ml, 1° da Porcaria n° 32/2005 do Gabinete da Mesa Diretora, tendo em vIsta o que
dispõe o are. 114 da Lei Complementar n° 840, de 2011, qc o ait. 3° da Emenda
Consutodonai n° 47, de 2005, e o art, 40, § 1°, Inciso IR, alínea ‘a’, da Constituição
Federal, e o que consta no Processo n° 001-001064/2014, RESOLVE:

CONCEDER, a partir de 18 de abril de 2014, ao servIdor GUSTAVO SOUTO
MAIOR SALGADO, matrícula n° 11.449-24, ocupante do cargo efetivo de Consultor
Legislativo, abono de permanência, equivalente ao valor de sua centribuição
prevldenciária, suspendendo-se o beneficio em caso de aposentadoria.

EDILAIR DAsfi.
Dke de Recúrsos HLsranos

Atenclosamente,

Comunicados

COMUNICADO

Nos termos do art 33 do Regjnerito Interno desta C, comimlcamos a

criação do Bloco Parlamentar DEMOCRÁTICO TRABALHISTA PROSRESSISTA

formado pelo Parddo do Movimento Democrático Brasileiro (P1408), Partido

Trabalhista Brasileiro (Ff8) e Partido Progressi (PP), cuja liderança será

exercida pelo Deputado Wellington LuIz e a Nlce4lderança pelo Deputado Cristiano

Araújo.

Em, 09 de janeiro de 2015.

Oep. LU% Dep. OIST1ANO NAÚJO

Ff8

Dep. RAFAEL PRUDENTE Ç)J4I93EL

PMDB PP

Brasíla-DP, 12 de janeiro de 2015.

A: Presidente da Câmara LegIslativa do OF

Assunto: Deegação de com;etênda
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Licitações Contratos
Ck4ARA LEGISLATIVA 00 DISTRITO FEDERfl

C0NC0RRNCIA N° 01/2014 -

Processo n° 001.001144/2013. LOnccrrar.cla no
01/2014. Cbjeto: Contratação de enpresa para a
prestação de serviços de gerenclanento técnico—
operacional e de gestão administrativa da ‘2V
Legislativa, com a produção sob demanda de crcgramas
televisivcs e muitilnidía voltados à divulgação dos
atos do Poder LegislatIvo do Distrito Federal. A
Ccnissão Especial de LIcitação, constituída pela
PortarIa do Secretário—Geral n° 13, de 02/04/2014,
comunica aos interessados a interposição de recursos
contra o julgamento das propostas de preços do
certame epigrafado. Conta—se a partir de amanhã o
prazo do §3’ do artigo 109 da lei 8.666/93,
oportunizando—se impugnação dos recursos, se for
caso. O processo atina citado encontra—se à
disposição para eventual consulta na Comissão
Permanente de Licitação, térreo inferior do edificio
sede da CLDF, bem como cópias digitalizadas estão
disponiveis para livre consulta
eletrônico especificado no edital.

FilvIa Jilnia Lorde de Souza
Presidente

no endereço

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
EXTP41t DE CoNTRATO

Bocesso n° 00I.001l16/2013. Contrato: n° 35/2014 — PG/cLDF decorrente do Pregão
no 26/2014. Anilado entre a Câmara legisladva do Distrito Federal, (Contratante) e a
Emp.a TELEFÔNICA BRASIL 5/A — VIVO, CNPJ no 02.558.157/000j-6l. (contratada)
em 19/12/2014, Objeto: Contratação de 75 (setenta e cinco) linhas telefônicas móveis
(thCs habiiidos cai, caraderls&ss de pós-pago) que p9Jern comuntaçio de voz e
date, xasso a mntemiet con-el, &ebMco e mensagem de texto, n.nuiado cml 30
bbts em regime de nadato, que acessam a ntemet com randnistca de serviço
pós-pago, via rede rnó, com tecnolagla dgitei para a O.DF, Valor tstai esTiada do
co.,flto: P4 254.085,03 (&izait e cinquenta e quatro ml, oitenta e cinco reais e três
centavos). Unidade Gestora 010101, gestão 00001, unidade orçamentâda 01101,
retgrama de trabalho 01122600565170065, foste de recluso 10900o, naugem da
despes. 339039. Noto de anperd: 2014NE00790 de 17/11/2014 cm,, valor
P4 20.000,00. lgênda 20 (vinte) meses, contados de a asslasabga, com eficácia a
part da data de putalQção de seu exflto no 000F. Legflo: Lei 5.668/93, Lei
10.520/02 e suas alteações. Parta: Pela Contratante, GE0R ALANDER
CONTARATO BURNS — Seaetádo-Gersl (Ato do Presidente n° 95/2014), e, pela
Contratada, FLÀVIO CNTM GU[MARB e GÁUDIO RIBEIRO DE JESUS.

CÂMARA LEGISlATIVA DO DISTRITO FEDERAL
EC1flTO DE CONTRATO

Processo no 001.001116/2013. Condito: no 36/2014 — PG/CWF decorrente do Pregão
n° 26/2014. Rnnado entre a Câmara Legislativa do Distrito Federal, (Conbatanta) e a
EMPRESA BS1LSRA DE TEiECDMUNICAÇÕS S.A. — EMBRATa. CNPJ n°
33.530.486/0001-29 (Contratada) em 19/12/2014. Objeto: Prestação de serviços de
telefonia móvel (SMP) na modalidade de longa distância nacional e longa distância
internacional pera a CLDF. Vaior total estimado do contreto: P4 109.230,00 (cento e nove
mil, duzentos e trinta reais). Unidade Gestora 010101, gestão ooaot, unidade
crçamendda 01101, programa de trabalho 01122600585170065, fonte de recurso
100000000, natureza da desp 339039. Nota de empenho: 2014NE00791 de
17/11)2014 Cm, valor P4 10.000,00. Vig&rda 20 (vinte) meses, contados de sua
as&naftn, com eficácia a pad. da date da pi*açio do seu extrato rio nonE.
Legislação: Lei 8.668/93, [4 10.520/02 e elas alteações. Paftes Pela Contratante,
GEOR(X ALS(ANDER COPtrARATO BUFUS - Secrei&Io-Geral (Ata de Preslde,te n°
95/2014), e, pela Contratada, PAULO WERTHER DE ARAUJO e RDSE CRISTINA TAVARES
DE UMA DA SILVA. -

/
‘NOTICIAS
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Acompanhe

r

o que acontece na
CÂMARA LEGISLATIVA.
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Notícias atualizadas
no portal da casa.
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